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PREFÁCIO


			A centralidade da questão dos empresários, em especial do setor industrial, na história das sociedades capitalistas contemporâneas é óbvia e dispensa apresentações. Mas é igualmente óbvio que muito ainda há que ser estudado sobre esse assunto, principalmente quando nos referimos aos momentos mais recentes de nossa história. Se consideramos apenas alguns episódios da nossa jovem democracia, verificamos que a relação entre empresários e política foi marcada por momentos complexos e dramáticos: da total desconfiança ao apoio eleitoral e político ao governo de um partido de esquerda, inclusive com a participação direta de grandes nomes do meio empresarial, seguido de um protagonismo explícito de algumas de suas entidades de representação nos movimentos pelo impeachment de uma presidente que pertencia a esse mesmo partido; do receio aos movimentos populares ligados à questão do campo às políticas favoráveis ao agronegócio e à tão criticada política dos “campeões nacionais”; do ativismo parlamentar por meio do lobby e das agendas legislativas ao envolvimento direto com práticas ilegais reveladas pela investigações relacionadas ao Mensalão e à Operação Lava Jato; do pesado financiamento de campanha, legal e ilegal, à apresentação direta e pessoal enquanto candidatos a cargos eletivos. Disso tudo decorre que a responsabilidade dos estudiosos sobre esse aspecto fundamental das sociedades capitalistas, em um processo de crescente complexificação, só aumenta. 


			Nesse sentido, convém destacar algumas das principais contribuições desta obra, por entendermos que até mesmo os reparos que lhe possam ser feitos, serão obrigados a fazerem o que nela foi feito, ou seja, arregaçar as mangas e enfrentar trabalho de construção de uma análise alternativa, tarefa que certamente se beneficiará das reflexões aqui propostas.


			Este trabalho ultrapassa a mera constatação de certa continuidade no pragmatismo que vem marcando a relação entre industriais e governo, ao avançar na caracterização da sua versão mais atual, portanto, pós-1988, ainda mais se considerarmos a circulação de partidos no poder desde então. Sendo assim, esse pragmatismo, além de se caracterizar pela tendência a não se contrapor aos novos governantes, vai se ajustando a essa diversidade de personalidades e arranjos político-partidários e até ideológicos, inclusive chegando à confrontação aberta, como ocorreu nos últimos momentos do governo de Dilma Rousseff. 


			Por sua vez, o corporativismo, tomado não na acepção pejorativa muitas vezes corrente no senso comum e na imprensa, é tido como uma das formas de relação e aproximação entre esse grupo e o processo decisório nas democracias. Além disso, a obra indica a complexificação e a profissionalização institucional no processo de defesa dos interesses dos industriais, inclusive no campo das ideias ou das ideologias.


			Em suma, o pragmatismo, como Juarez Pont demonstra, é uma ideia difusa na literatura e que foi trabalhada por Maria Antonieta Leopoldi já nos anos 1980, ao indicar, de um lado, que no seu relevante protagonismo político, os empresários atuavam por meio de uma estratégia de se aproximar dos governantes para preservar seus interesses, e outro, que tanto as entidades de representação, quanto o Poder Legislativo recebiam especial atenção dos industriais, o que, sem dúvida, repercutia na forma de funcionamento e na própria legitimação do regime democrático. Se isso era importante não apenas para a Sociologia, mas também para análise política na época em que Leopoldi escreveu sua obra, ainda o é hoje e não parece que um dia deixará de sê-lo.


			Sendo assim, esse é outro mérito deste trabalho, ou seja, reafirmar que a relação entre empresários e democracia não é simples e direta, nem transparente, mas sempre muito importante, seja para a análise histórica, seja para a análise de uma dada conjuntura, seja para o exercício de prospecção. Afinal, o pano de fundo de todo o processo de articulação de interesses aqui analisado é o regime político democrático.


			Por fim, o trabalho de Juarez Pont reafirma também que nunca o deslumbramento frente ao caráter dramático e inusitado dos fatos que acontecem nos nossos dias permitirá dispensar a análise cuidadosa e criteriosa do passado que, de certa forma, gestou os acontecimentos atuais, e que esse é o caminho para estarmos mais bem preparados para traçar os nossos projetos para o futuro. Inclusive, essa é uma das contribuições do autor por intermédio desta obra.


			Curitiba, outubro de 2018.


			Prof. Dr. Paulo Neves Costa 


			Departamento de Ciência Política da Universidade Federal do Paraná


			





APRESENTAÇÃO


			Eli Diniz nos ensina, em sua vasta bibliografia, que a complexa relação que se estabelece entre empresariado e Estado no Brasil não pode ser vista a partir de uma visão minimalista. Antes, as dimensões políticas, sociais e econômicas devem estar presentes em qualquer análise que se faça a respeito do tema. 


			Tendo por referência essa orientação geral, bem como as sugestões do professor Adriano Codato sobre a importância da estratégia do pragmatismo como instrumento de ação política, este livro tem por objetivo analisar as relações entre o empresariado industrial e o Estado brasileiro, sob vários aspectos, com ênfase especial ao papel exercido por essa estratégia e pela ideologia do corporativismo, que se apresentam como chaves explicativas do problema de pesquisa apresentado em minha tese de doutorado, e aprofundado nesta obra, dado o consenso de que as antigas bases sobre as quais foi construída a articulação que atendeu, tanto aos interesses do grande empresariado industrial, quanto aos do Estado brasileiro, entre 1930 e o final da década de 1970, não mais se sustentam.


			No desenvolvimento desta obra, inicialmente, entendi necessário conceituar teoricamente essas duas vertentes, com o intuito de mostrar que o corporativismo presente na relação Estado/sociedade contemporânea, difere do tradicional corporativismo estatal imposto por Vargas, sob a orientação ideológica da Carta del Lavoro, adotada por Mussolini na Itália fascista, mas também se mostrou distinto do corporativismo societal vigente na Europa Ocidental, de que fala Schmitter.1 Também difere do neocorporativismo, nos termos em que essa categoria política é descrita pela literatura, como a encontrada em Lehmbruch, para quem o conceito de “neocorporativismo” expressa um modo particular de articulação entre o Estado e grupos de interesse, combinando dois aspectos centrais: a intermediação de interesses e uma modalidade específica de formulação/gestão de políticas públicas,2 o que sempre esteve ausente nas relações entre Estado e sociedade no Brasil.


			No entanto, a partir de 1988, há um fato novo a ser considerado. Refiro-me à promulgação da nova Carta Constitucional, que permitiu, apesar dos percalços a que nossa jovem democracia foi submetida, que, no período de abrangência deste livro, houvesse a preservação das instituições democráticas. Em decorrência, proponho, mesmo não encontrando respaldo na literatura sobre o tema, classificar que no Brasil, diante das peculiaridades do capitalismo nacional, está instalado um fraco corporativismo de Estado. 


			Na segunda parte deste livro, minha atenção esteve voltada para as entidades de representação do empresariado, tanto aquelas oriundas do velho corporativismo (CNI, federações e sindicatos), preservadas por permitirem o acesso a vultuosos recursos que financiam as atividades do chamado “Sistema S”, como Sesi, Senai, Sesc, Senac, Senar, Senat, Sest, Sebrae, Sesccop, quanto as novas formas de representação das entidades setoriais da indústria, como Abinee, ABDIB, Anfavea e similares. Não menos importante é a presença dos think tanks, entidades de cunho político que dão o suporte ideológico, ou de estudos específicos, voltadas a dar o suporte técnico à indústria. 


			A presença cada vez mais frequente do empresariado, seja de forma direta, seja por meio de representantes por ele financiados, nas novas arenas políticas que se abrem no aparelho de Estado, notadamente o Congresso Nacional, foi objeto de pesquisa e das análises dela decorrentes, ao longo do terceiro capítulo deste livro. Por se constituir em campo ainda pouco explorado na ação política do empresariado, essa aproximação com o Poder Legislativo, na qual o exercício do lobby em favor dos interesses empresariais é visto como nefasto, mantém o Brasil muito distante de outras democraciais, nas quais essa atividade política é regulamentada e feita às claras. De toda forma, procurei mapear as principais demandas do setor, ao longo desses 28 anos de abrangência do trabalho, identificando aquelas que foram plenamente atendidas, parcialmente atendidas ou rejeitadas, com o intuito de analisar o grau de influência do empresariado industrial sobre o Congresso Nacional.


			Por fim, no quarto capítulo procurei analisar os efeitos limitadores da globalização sobre a ação dos governos nacionais; e o quanto essa limitação interfere na relação do Estado brasileiro com o empresariado industrial. De maneira mais detalhada, analisei as principais ações políticas e econômicas de cada um dos governos instaurados entre 1990-2018. Em cada período, meu objetivo foi identificar em que medida as ações adotadas, ou as omissões, representaram vitórias ou derrotas às pretensões do empresariado industrial. 


			De toda forma, ficou claro que a ideologia do corporativismo e a estratégia do pragmatismo sempres estiveram presentes na defesa dos seus interesses.
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INTRODUÇÃO


			O presente livro é uma adaptação de minha tese de doutoramento, defendida junto ao Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal do Paraná. Por ter sido aprovada por uma banca examinadora altamente qualificada, composta pelos professores doutores Eli Diniz, Wagner Pralon Mancuso, Adriano Nervo Codato, Armando João Dalla Costa e pelo meu orientador da tese, Paulo Roberto Neves Costa, entendo que ela deve servir de base ao presente trabalho. Contudo, procurei eliminar equívocos pontuais assinalados pela banca examinadora – que não comprometeram o resultado final –, introduzindo outros elementos analíticos, bem como acrescentando novos comentários que não caberiam naquele contexto.


			Portanto, seria imperdoável não aproveitar a sugestão do professor Adriano Nervo Codato sobre a necessidade de um maior aprofundamento acerca do pragmatismo, uma vez que este se destaca como a outra chave explicativa do problema proposto na tese – e mantido neste livro.  


			No mesmo sentido, não disperdicei a oportunidade de incorporar as sugestões oferecidas pela professora Eli Diniz, no que se refere a aspectos da relação empresariado industrial/Estado no Brasil, em particular aqueles observados após a década de 2000. Igualmente, usufrui das valiosas sugestões apresentadas pelo professor Wagner Pralon Mancuso acerca da crescente relação entre indústria e Poder Legislativo, e pelo professor Armando João Dalla Costa, a respeito dos consequências econômicas que permeiam essas relações. Por fim, e não menos importante, destaco a orientação constante do professor Paulo Roberto Neves Costa.


			Como a redação deste livro se deu ao longo do ano de 2018, pareceu-me sobremaneira relevante incluir a análise do primeiro mandato da presidente Dilma Rousseff (2011-2014), de seu segundo mandato, interrompido pelo impeachment (2015-2016), bem como do governo Temer (2016-2018), notadamente porque no período 2011/2018, uma vez mais estão presentes a ideologia do corporativismo e a estratégia do pragmatismo, dois dos eixos centrais da análise empreendida neste trabalho.


			Acerca dos novos elementos analíticos introduzidos, pelos motivos anteriormente referidos, procurei dar maior destaque a uma estratégia de ação política, o pragmatismo, recorrentemente utilizada pelo empresariado industrial na sua longa e profícua relação com o Estado brasileiro, em geral, e com instituições estatais específicas, em particular. 


			Em termos gerais, o objetivo principal desta obra é identificar como se estabelece a relação empresariado industrial/Estado, dado o consenso de que as antigas bases sobre as quais foi construída a articulação que atendeu tanto aos interesses do grande empresariado industrial quanto aos do Estado brasileiro, entre 1930 e o final da década de 1970, não mais se sustentam.3


			A afirmação está calcada em duas grandes constatações. A primeira é que o  desenvolvimentismo – que caracterizou a postura do Estado frente aos desafios da economia entre os anos de 1930 e 1970 – não mais explica a articulação empresariado/Estado. A segunda é que o tradicional corporativismo estatal, que orientou a forma pela qual o Estado se relacionou com a sociedade brasileira, cujo auge ocorreu na Era Vargas, também não se faz mais presente. 


			Ao mesmo tempo, é preciso ter-se em conta que se a recuperação parcial da indústria brasileira, observada particularmente a partir da segunda metade da década de 2000, esteve, uma vez mais, fortemente dependente da ação do Estado, não é menos verdade que uma nova queda em termos relativos do PIB, verificada a partir de  2011 e que não se inverteu até o presente ano de 2018, também se deveu, em grande parte, pelas ações e/ou erros de política econômica implementados pelo Estado. 


			Portanto, se as condições anteriores descritas não mais persistem em suas formas originais, torna-se imperioso identificar e aprofundar o estudo sobre as atuais chaves explicativas da relação empresariado industrial/Estado no Brasil. 


			Segundo meu ponto de vista, não ocorreu uma “nova” relação, porquanto ainda que alteradas em pontos importantes, na sua essência persistiram as características fundamentais que nortearam a relação entre empresariado industrial e o Estado no Brasil, especialmente a partir da década de 1930: a ideologia do corporativismo – que alguns autores preferem denomiar neocorporativismo – e a estratégia do pragmatismo – “repaginada” para parecer moderna ou atual. 


			Contudo, mesmo considerando que no período analisado neste trabalho o Estado exerceu papel fundamental para o desenvolvimento da indústria no Brasil, esse já não tem o mesmo peso nas relações com a sociedade em geral. Diante da pressão exercida pelo capitalismo de feição neoliberal, que clama por maior liberdade à circulação do capital – com a consequente desregulamentação dos estatutos disciplinadores –, e por maior flexibilização nas relações entre capital e trabalho, o Estado brasileiro não tem mais o mesmo poder de barganha que lhe permitiu garantir a presença de uma indústria nacional no tripé que viabilizou o projeto de desenvolvimento nacional, do qual também faziam parte as empresas estatais e as multinacionais, em um clássico modelo de corporativismo estatal protecionista. 


			Por outro lado, se, de acordo com os postulados neoliberias, esse modelo de Estado não tem mais razão de existir, não é menos verdade que em países como o Brasil, o governo, em particular os ministérios da área econômica, continua sendo o campo  fundamental para o qual se dirigem e onde são arbitrados os interesses políticos e econômicos do capitalismo, tornando ainda válida a afirmação do sociólogo Fernando H. Cardoso, confirmada nos dois períodos do governo do presidente FHC.4 


			Para além desse fato, diante do processo de redemocratização do país, o empresariado industrial, por meio de suas principais entidades de representação (CNI, federações e associações setoriais nacionais), voltou sua atenção para o interior de outras arenas políticas – o Congresso Nacional, em particular –, com o mesmo objetivo de influenciar e resguardar seus interesses econômicos e políticos.5 


			Assim, após o esgarçamento da relação entre a grande indústria nacional e o Estado brasileiro, notadamente entre os anos de 1990 e 2000, afetada pela ideologia inscrita no consenso neoliberal, é possível perceber a ocorrência de um novo processo de aproximação entre esses atores, possibilitando ao grande empresariado industrial readquirir parte do prestígio político e poder junto ao Estado, perdidos quando aderiu àquela tese. A forma pela qual se deu essa aproximação e as consequências político-institucionais daí advindas serão abordadas ao longo deste trabalho.


			De forma preliminar, tal aproximação se deu pela mobilização de um tipo particular de corporativismo que, a princípio, não teve as mesmas características do corporativismo estatal implantado por Vargas, mas também mostrou-se distinto do corporativismo societal vigente na Europa Ocidental, de que fala Schmitter.6 Nessa nova forma de relação, a indústria passou a ver o Estado como seu parceiro institucional, no novo cenário econômico descortinado no Brasil e no mundo. 


			Se a ocorrência dessa aproximação sinaliza para alguma forma similar ao “pacto político” estabelecido entre empresários industriais e a burocracia estatal, entre os anos de 1930 e o final dos anos de 1980, é preciso destacar que falar em pacto político pressupõe uma série de compromissos mútuos e objetivos comuns a serem atingidos, o que não ficou evidenciado na antiga relação empresariado industrial/Estado brasileiro.7


			Tampouco a tentativa de aproximação no período analisado conseguiu cumprir esses pressupostos, de tal forma que, diante dessa constatação, é possível, no limite, caracterizá-la como uma nova “articulação”, que pode ser mais a consequência de uma conjuntura favorável, no que respeita aos aspectos de natureza econômica, do que o resultado de um neocorporativismo, nos termos em que essa categoria política é descrita pela literatura, como a encontrada em Lehmbruch,8 para quem o conceito de “neocorporativismo” expressa um modo particular de articulação entre o Estado e grupos de interesse, combinando dois aspectos centrais: a intermediação de interesses e uma modalidade específica de formulação/gestão de políticas públicas. 


			Diante dessa definição, reafirmo meu posicionamento de que o pragmatismo continua presente na relação entre o empresariado industrial e o Estado brasileiro, sendo que esta tem sido amistosa na maior parte do tempo, independentemente do matiz ideológico dos diversos governos que se sucederam a partir de 1930. As divergências, quando existem, são pontuais e relacionadas à forma de organização da indústria, aos custos da produção, notadamente os que se referem aos direitos trabalhistas e à carga tributária. Como exemplo dessas divergências, vale recordar que até 1930 os industriais contavam com um modelo associativo próprio, que Leopoldi vai chamar de corporativismo privado. A propósito desse tema, a referida autora observa que mesmo diante da reação dos industriais à legislação sindical de 1939, perdura a ideia de que o Estado impôs ao setor o modelo corporativo de organização, sendo a sindicalização aceita pelos empresários em troca de outros benefícios.9


			A citada autora entende que é preciso relativizar a tese da imposição/submissão, e acentuar a continuidade que existiu no processo de organização do setor industrial, a despeito das mudanças legais e políticas ocorridas depois de 1930, porque “se as associações de classe não tiveram por regra manifestarem-se ostensivamente quando houve mudanças de regime, foi porque lançam mão da estratégia de não se contrapor aos novos governantes, para poder entrar na coalizão e dali ir se fortalecendo aos poucos”.10 


			Essa estratégia, que atende pelo nome de pragmatismo, foi largamente utilizada durante o Estado Novo, após o golpe de 1964 e na maior parte do regime militar. Também se fez presente em 1985, na abertura política e quando a grande indústria aderiu ao governo Collor, em 1990. Igualmente, quando apoiou o candidato FHC, apenas se fastando dele no final de seu segundo mandato, quando aderiu à candidatura de Lula, mantendo-se fiel ao longo de seus dois mandatos. Ainda em decorrência dessa estreita vinculação com o governo Lula, apoiou sua candidata Dilma Rousseff, ao longo de seu primeiro mandato. No entanto, ao final de seu primeiro mandato, diante do fraco desempenho da economia, parte considerável do empresariado industrial, que a apoiara anteriormente, apoiou o candidato da oposição, que mesmo assim não conseguiu se eleger. Por fim, agiu de forma ostensiva por meio de suas instituições e/ou por intermédio de seus representantes no Legislativo Federal, contribuindo decididamente para o clima político que resultou no impeachment de Dilma Rousseff. Após seu afastamento, passou a apoiar o governo Temer, até que este, por seus próprios desacertos, desmandos e erros de avaliação política se desmoronou, antes mesmo de ter seu mandato oficialmente encerrado.  


			Em termos de apresentação, estruturei este trabalho nesta introdução, onde estão delineados seus objetivos, e  4 capítulos, assim distribuídos:


			No Capítulo 1, sob o título de Estado e Sociedade no Brasil: bases teóricas do corporativismo e do pragmatismo, meu objetivo foi discutir a relação entre Estado e Sociedade. Para tanto procurei identificar os mecanismos relacionais entre Estado, aqui representado pelo Governo Federal e a sociedade brasileira e, em especial, uma fração de classe dessa sociedade, o empresariado industrial. 


			Na primeira seção dediquei-me a analisar as relações mais amplas entre o Estado e a sociedade no Brasil, com o objetivo de mostrar como essa relação esteve impregnada, na maior parte do período analisado, de um forte viés autoritário.


			Na segunda seção do capítulo procurei descrever dois outros tipos de corporativismo reconhecidos pela literatura, quais sejam, o corporativismo societal e o neocorporativismo, cuja atuação se faz mais presente na Europa Ocidental, para mostrar que o corporativismo que ainda se pratica no Brasil não se enquadra em nenhuma dessas perspectivas.


			Na terceira seção voltei minha atenção à construção do corporativismo estatal no Brasil, que presidiu a relação Estado/empresariado industrial entre 1930 e o final da década de 1980, e suas consequências para o processo democrático no país.


			Na quarta seção, demonstrei que o corporativismo manifesta-se como uma ideologia, da qual se utilizam vários setores da sociedade, o empresariado industrial, em particular, para realizar seus objetivos. Contudo, o livro mostra que também o próprio Estado se apropria do corporativismo para, no sentido dado por Hirst, empregá-lo como um suplemento valioso para a democracia representativa, e tende a sê-lo porque é conveniente para a gestão da economia.11


			A quinta seção deste capítulo dediquei ao estudo do pragmatismo. Ocorre que a  outra categoria analítica, o corporativismo, não se constitui como única “chave explicativa” da questão central que norteia a construção deste livro, qual seja, a relação atual entre Estado e sociedade no Brasil. Com efeito, e como procurei demonstrar ao longo deste trabalho, no Brasil contemporâneo, ao mesmo tempo em que a sociedade repele o corporativismo estatal tradicional – no qual o Estado impõe sua vontade de cima para baixo –, também não se fazem presentes as características do corporativismo societal ou do neocorporativismo nessas relações. Assim, o estudo do pragmatismo se faz necessário, na medida em que essa estratégia coloca-se acima de qualquer outra opção política ou ideológica quando os interesses do empresariado, em geral, e do empresariado industrial, em particular, estão em jogo. 


			No Capítulo 2, denominado Empresariado Industrial e seus Sistemas de Representação de Interesses minha atenção esteve voltada para o funcionamento desses sistemas de representação, destacando que a mudança determinada pela Constituição de 1988 implicou a coexistência de dois segmentos representativos, aos quais Amaury de Souza (apud Leopoldi) denomina de “nova fórmula corporativa”, que apesar de designada “nova” existe desde a década de 1930. 12 


			De um lado, manteve o sistema legal corporativo que, embora constituído por uma estrutura sindical mais flexível e com capacidade de autogestão, insiste em manter laços com o Estado visando à captação de recursos (via imposto sindical), à preservação do denominado Sistema S (Senai, Sesi etc.) e à permanência do monopólio da representação por setor e região (unicidade sindical). De outro lado, admite a existência de organismos privados de representação que vão das associações nacionais da indústria (Abinee, Anfavea, ABDIB etc.) aos organismos de cúpula dos trabalhadores (CUT, Força Sindical etc.). 


			Simultaneamente ao funcionamento das entidades integrantes do sistema sindical oficial (CNI, federações e sindicatos patronais), procurei identificar possíveis vínculos explicativos entre a ação política e os interesses subjacentes a essa ação por parte dessas entidades. Destaco que a pesquisa que possibilitou essa análise teve duas fontes básicas: a) as informações disponibilizadas pelas entidades na rede mundial (web), assim como em documentos e publicações por elas produzidas; b) a literatura acerca das entidades de representação do empresariado industrial.


			Na segunda parte do Capítulo 2, minha atenção esteve voltada às associações nacionais setoriais, cuja atuação, inicialmente tímida, foi adquirindo maior relevância na medida em que as entidades oficiais não conseguiam dar respostas às demandas de setores específicos da indústria, abrindo espaço para entidades como a Abinee (Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica), Anfavea (Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores), ABDIB (Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústria de Base), dentre outras tantas.


			Na terceira parte do Capítulo 2, minha atenção esteve voltada para a ação dos think tanks (reservatórios de ideias), que se constituem no fato efetivamente novo nesse processo, em termos de Brasil. Destacaquei que algumas dessas entidades se constituem em meros porta-vozes de setores industriais. Outras, contudo, expressam um indisfarçável caráter ideológico, quase sempre de viés conservador, como o Instituto Liberal. Por sua vez, o Iedi (Instituto de Estudos para o Desenvolvimento da Indústria) se apresenta como formulador de propostas de política industrial, que vê o Estado como ocupante de um lugar essencial na condução dessa mesma política, em especial a que se projeta no largo prazo. 


			No Capítulo 3, intitulado Empresariado industrial e Congresso Nacional: a nova arena política, minha preocupação foi analisar como se dá a atuação do empresariado industrial junto ao Poder Legislativo federal, identificado aqui como a nova arena política. Ocorre que a restauração da democracia no país devolveu ao Congresso Nacional a condição de efetivo poder da República, o que veio a ser consolidado com a promulgação da Constituição de 1988. Portanto, desde a consolidação do processo democrático ocorrido no final da década de 1980, o Poder Legislativo federal vem assumindo a condição de lócus para onde se dirigem, de forma crescente, as atenções das entidades de representação do empresariado industrial. 


			Para melhor analisar a ação política das entidades de representação do empresariado industrial, entendi necessário fracionar o capítulo em dois subtítulos. No primeiro, denominado “formas de participação” tive por premissa o fato de que, constituindo-se o Congresso Nacional uma arena política cada vez mais importante, ela passa a ser ocupada pelos empresários por meio de seus representantes: deputados federais e senadores claramente identificados com entidades de representação da indústria e políticos eleitos com apoio financeiro desta. Para além desses representantes, as entidades patronais da indústria passaram a exercer, de forma intensiva, o lobby, visto aqui como uma alternativa democrática legítima, e não apenas como barganha política de natureza escusa. Assim, o lobby, longe de se constituir em ação política condenável, reforça a ideia de que o corporativismo praticado por meio dele é um suplemento valioso para a democracia representativa.13


			Na segunda parte do capítulo ocupei-me da Coal (Coordenação de Assuntos Legislativos), cujo primeiro resultado palpável, foi o lançamento de uma Agenda Legislativa da Indústria que, embora esteja sob a responsabilidade da CNI, também contempla reivindicações de outras entidades de representação. A Agenda, por sua vez, vem se constituindo no mais eficaz instrumento de ação política da indústria desde 1996. Seu surgimento está diretamente relacionado ao reconhecimento de que a arena legislativa não pode mais ser negligenciada pelas entidades sindicais e privadas de representação da indústria na defesa de seus interesses.14 


			Embora integre a pauta da Agenda Legislativa da Indústria, o denominado “custo Brasil”, por sua importância para as finalidades da indústria, é analisado separadamente, porquanto ela dedica a maior parte de sua atuação política junto ao Congresso Nacional propondo e acompanhando projetos de lei que tenham por finalidade sua redução.15 


			Por fim, procurei mapear os sucessos e insucessos colhidos pelas entidades de representação do empresariado industrial, em sua ação política junto ao Congresso Nacional, com a finalidade de aferir o grau de eficácia dessa ação na defesa dos interesses gerais e específicos da indústria local. 


			No Capítulo 4, analisei as relações existentes entre o Empresariado Industrial e Poder Executivo: Estado e política econômica. Mesmo considerando a importância adquirida pelo Poder Legislativo após a redemocratização do país, é inegável que a agenda nacional, no período analisado neste livro, foi e continua sendo prioritariamente pautada pelo Poder Executivo, em razão de sua capacidade de implementar ou vetar propostas de abrangência nacional, identificando em que medida os interesses da indústria foram (e são) contemplados pelas políticas econômica e industrial, em particular, implementadas (ou não) pelos diversos governos do período. 


			Para melhor compreensão do problema exposto, teci algumas considerações a respeito do contexto econômico e político do país.


			A partir dos anos 1980, não bastasse o fato de que o modelo de substituição de importações, que havia possibilitado o extraordinário desenvolvimento econômico entre a década de 1940 e o final da década de 1970, já dar inequívocos sinais de esgotamento, o país enfrentaria a grande crise da dívida externa, que se estenderia durante toda a década de 1980, ao mesmo tempo em que, no plano global, a ideologia neoliberal se tornaria hegemônica. Embora com algum grau de atraso em relação a outros países, como o Chile, ao longo dos anos de 1990 o Brasil passou a capitular às orientações formuladas pelo “Consenso de Washington”, inicialmente promovendo uma ampla abertura comercial, logo no início do governo Collor e, posteriormente, já no primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso, iniciando um gradual processo de desnacionalização da indústria, combinado com taxas extremamente modestas de crescimento econômico.


			A combinação desses dois fatores (desnacionalização e baixas taxas de crescimento) acarretou consequências danosas para os empresários industriais, que em épocas não tão remotas influenciavam o direcionamento político do Estado brasileiro em favor da indústria, e que agora perdiam influência na vida política nacional. Que razões levaram a essa situação?  Esses também são questionamentos que se fazem Bresser-Pereira e Diniz, quando indagam se essa perda de influência seria inevitável, dada a hegemonia neoliberal que se estabeleceu no mundo nos anos 1990. Os autores questionam se poderiam existir outras razões para que o país perdesse a ideia de nação, deixando de realizar uma política econômica autônoma, crescendo a taxas muito menores do que a grande maioria dos demais países, mesmo depois de haver estabilizado os preços em 1994?16 


			Mesmo não sendo a única e definitiva explicação para o questionamento formulado por Bresser-Pereira e Diniz, é certo que os produtos oriundos do agronegócio (grãos, café, açúcar, aves, suínos, bovinos, sucos naturais, etc.) e do setor extrativo-mineral (ferro e manganês), por representarem a parcela mais significativa da pauta de exportações do Brasil (Banco Central do Brasil, 2010/2017), contribuiram de forma mais efetiva para o superávit comercial do país. Como geram superávits na balança comercial e divisas necessárias à importação de bens e serviços não produzidos internamente, o agronegócio e o setor extrativo-mineral  passam a ocupar um espaço que foi cativo da indústria por longo tempo, influenciando o direcionamento político do Estado brasileiro, ainda que isso venha a acarretar a primarização das exportações do país.


			Paralelamente a essas considerações de natureza econômica, penso que é preciso observar que nem a fragmentação da relação entre empresariado e burocracia estatal e, tampouco, a abertura comercial ocorreram por mera coincidência. Segundo Diniz, elas representam a concretização de uma ideologia que, no plano teórico, ao dar ênfase aos argumentos neoclássicos e neo­utilitaristas, reforçava a rejeição do modelo de Estado desenvolvimentista que, no passado, inspirara a trajetória da industrialização substitutiva de importações, passando a ser percebido como símbolo do atraso, expressando uma era que se esgotara.17 


			Essa foi a razão pela qual, no Brasil, a partir da segunda metade da década de 1980, tomou corpo uma nova versão do binômio modernidade-atraso. Estatismo, protecionismo, nacionalismo, intervencionismo e corporativismo foram estigmatizados como expressões de uma fase ultrapassada, enquanto o polo moderno passava a ser representado pela trilogia mercado, livre iniciativa e internacionalismo. Essa discussão sobre modernização e atraso adquiriu centralidade, na medida em que a perspectiva liberal (apontada como um imperativo dos novos tempos) e a conjuntura internacional influenciaram o debate, definindo novos parâmetros para as noções de modernidade e não modernidade.18 


			Na afirmação e propagação dessa nova orientação, dirigentes e a alta tecnocracia das agências multilaterais (FMI, Banco Mundial etc.) desempenharam papel marcante, ao enfatizarem a supremacia do mercado em contraposição à ineficiência do Estado. Assim, a globalização implicaria simultaneamente, no plano externo, a irrelevância dos Estados nacionais e, no plano interno, a atualidade do estado mínimo. Em decorrência, as novas exigências impostas pelo modelo neoliberal, no qual se inseria o processo de globalização, determinavam a necessidade de elaboração de outras estratégias no relacionamento entre a grande indústria e o Estado, uma vez que o modelo que combinara pragmatismo, protecionismo e desenvolvimentismo, já não se sustentava nas mesmas bases em que se manteve por quase 60 anos.


			Para a melhor compreensão desse processo, entendi necessário analisar as consequências da globalização sobre a economia brasileira, das quais a primeira a se tornar visível foi a abertura comercial promovida no governo Collor a partir de 1990. 


			Embora uma expressiva parcela do empresariado nacional se mostrasse favorável à abertura comercial, convencida de que a exposição da economia nacional à concorrência externa seria fator de indução a um necessário processo de incremento de produtividade e de tecnologia, por certo que nem os mais fervorosos adeptos da política de liberação econômica, um dos carros-chefe do ideário neoliberal, contavam com a ocorrência de um processo tão predador como o que se instaurou no país. A alcunha “importabando” passava a designar produtos importados sem critério, fortemente subsidiados pelos países de origem, o que se refletia em baixos custos de produção, como se verifica na China e outros países asiáticos.19 


			Por outro lado, no plano político, em 1992, ao superar a crise decorrente do processo de impedimento do presidente Collor, o país dava mostras inequívocas de consolidação democrática. Posteriormente, em 1994, com a implantação do Plano Real, o Brasil dava os primeiros passos em direção à tão sonhada estabilização da moeda. 


			Todavia, se a democracia se consolidava com as eleições presidenciais de 1994, havia incertezas no que se refere à evolução da política macroeconômica e à ausência de uma política de desenvolvimento. Embora hoje se possa avaliar que as reformas liberalizantes foram moderadas, se comparadas àquelas que tiveram lugar em outros países latino-americanos, como o Chile e Argentina, por exemplo, na medida em que não destruíram por inteiro o setor privado nacional, dando-lhe tempo para que se adaptasse a um ambiente econômico mais competitivo, a atuação do governo Fernando Henrique Cardoso, deixou à mostra as dificuldades de convivência de uma política de desenvolvimento voltada aos interesses nacionais com as reformas estruturais determinadas pelo consenso neoliberal. O curioso foi que as reformas não reduziram significativamente a ação econômica do Estado, mas redefiniram, em parte, suas formas de atuação. Nesse sentido, a renúncia a uma política industrial deixou de ser uma imposição externa, como o governo procurou fazer crer, à época, para se constituir, efetivamente, em uma posição ideologicamente consciente. Como afirma Diniz, “Subjacente ao raciocínio está o pressuposto de um automatismo cego do mercado globalizado, o que, por sua vez, dá origem a visões deterministas e reducionistas”.20 


			No final dos anos 90, entretanto, assistiu-se uma evolução para um ambiente menos uniforme, o que favoreceu o questionamento da perspectiva minimalista, a partir da qual o Estado não apenas passou a ser visto como ator central das transformações do mundo contemporâneo, como ressaltava a inviabilidade do fortalecimento de economias de mercado sem a presença de um Estado capaz e efetivo.21  


			É nesse contexto que procurei analisar o papel do Estado no Brasil. Em que pese a permanência de um cenário globalizado, sua presença já não se constituia empecilho para o desenvolvimento de uma economia de mercado, o que viria a propiciar a reaproximação  entre o grande empresariado industrial e o Estado, mesmo após essa mesma fração de classe ter aderido de forma tão contundente ao ideário neoliberal. 


			É oportuno destacar que o governo Lula, que assumiu em janeiro de 2003, embora submetido aos mesmos constrangimentos impostos pelas agências multilaterais de financiamento e desenvolvimento aos governos que o antecederam, conseguiu apresentar alternativas ao “determinismo histórico” que parecia orientar o governo FHC no período 1995-2002.


			No entanto, é ilusório pensar que a reaproximação referida tenha se constituído em um pacto político. Antes, é preciso ter em conta que os interesses dos atores políticos, Estado e empresariado industrial, nem sempre são convergentes, mesmo estando em curso um novo ciclo desenvolvimentista, no qual o Estado brasileiro voltava a ser o principal protagonista, promovendo um vigoroso crescimento industrial, a expansão das exportações, o aumento da renda, medidas que minimizaram os efeitos da crise financeira internacional que se instaura em setembro de 2008, nos Estados Unidos, cujas consequências se fizeram sentir em todo mundo a partir do último trimestre de 2008, e no Brasil particularmente ao longo de 2009.


			Ocorre que para alguns analistas econômicos, políticos e setores do empresariado, as estratégicas e políticas adotadas pelo governo Lula mereceram severas críticas, pois se mostravam mais consistentes com o que se denominou de Nacional-Desenvolvimentismo às Avessas (Nada), conforme propõe Gonçalves.22 


			Por fim, abordei as consequências posteriores da crise internacional sobre a economia brasileira que, aliadas aos erros da política econômica referidas, determinaram o pífio desenvolvimento econômico do primeiro governo Dilma Rousseff e de seu sucessor, Michel Temer.


			Embora Dilma Rousseff tenha sido eleita com respaldo no bom desempenho da economia observado no segundo governo Lula, as previsões de Gonçalves parecem ter se confirmado ao longo de seu primeiro governo, fato que quase lhe custou a reeleição em 2014, somente obtida com base nos programas sociais implementados por Lula e aprofundados em seu governo. Contudo, os erros de política econômica cometidos, a inabilidade em tratar com políticos e a orquestração política desenvolvida no âmbito do Congresso Nacional,  não impediram sua queda em agosto de 2016.23 


			O governo que se instalou, sob o comando de Michel Temer, procurou construir uma base parlamentar confiável, o que se revelou impossível, haja vista que o Congresso Nacional atua sob a égide do “toma lá da cá”. Assim, refém de um Parlamento que se move as custas de barganha, Temer, que conhece muito bem essa “tradição”, se obrigou a fazer concessões aos parlamentares que o sustentam, a um preço cada vez mais elevado. Esse processo de barganha anulou, ainda que parcialmente, os efeitos da reforma trabalhista que conseguiu implantar, a qual, por atacar alguns pontos inscritos no chamado “custo Brasil”, carreou, ainda que momentaneamente, a simpatia do empresariado em geral e o industrial, em particular.


			Mas esse é um governo que terminou antes de concluir seu período legal. O atual presidente, cercado de políticos sobre os quais recaem inúmeras denúncias de corrupção, apenas espera o tempo passar para entregar a faixa presidencial e, nessa condição, não tem mais o apoio do empresariado nacional. Nada mais pragmático.


			Nas Conclusões deste livro, explicito minha visão acerca de como a ideologia inscrita no modelo neoliberal afetou (e afeta) as relações entre o Estado brasileiro e o empresariado industrial, considerando que este último acabou tendo que se integrar a esta nova configuração. Mesmo aceitando a tese de que há uma nova articulação entre esses dois atores políticos, em face aos condicionantes endógenos e exógenos anteriormente referidos, reforço minha posição de que no pragmatismo está a principal chave explicativa da relação entre o empresariado industrial e o Estado brasileiro.


			Por fim, minha expectativa derradeira é que a presente obra não apenas tenha permitido repensar a relação dos empresários industriais com o Estado, no que diz respeito aos seus aspectos políticos e econômicos mas, também, a relação da sociedade com o Estado, enquanto regime político democrático.


			





CAPÍTULO 1


			ESTADO E SOCIEDADE NO BRASIL


			Analisar as origens das relações entre Estado e sociedade no Brasil, implica retroagir à época da Independência, uma vez que ela, não obstante a forma pela qual se desenrolou, constituiu a primeira grande revolução social que se operou no Brasil. Todavia, a presente obra não tem propósitos tão largos, daí que para seus objetivos basta considerar que a Independência pressupunha, simultaneamente, um elemento revolucionário e outro elemento conservador.


			O elemento revolucionário aparecia nos propósitos de despojar a ordem social, herdada da sociedade colonial, dos caracteres heteronômicos aos quais fora moldada, requisito para que ela adquirisse a elasticidade e a autonomia exigidas por uma sociedade nacional. O elemento conservador evidenciava-se nos propósitos de preservar e fortalecer, a todo custo, uma ordem social que não possuía condições materiais e morais suficientes para engendrar o padrão de autonomia necessário à construção e ao florescimento de uma nação. 24


			Executando um profundo corte temporal, chega-se a outro evento fundamental na vida nacional: a Proclamação da República. O período que se inaugura com a República, embora tenha rompido com a antiga ordem, não implicou a centralização do poder político no Governo Federal, uma vez que esse estava diluído entre as oligarquias provinciais. Por sua vez, o poder político nas províncias era controlado por dois setores integrantes da classe dominante: o grande capital cafeeiro urbano (comercial e exportador) e a lavoura (fazendeiros do interior).  


			Em face desse domínio, era compreensível porque o Estado, mesmo não podendo ser classificado como anti-industrialista, estava longe de ser um incentivador da indústria. Contudo, como afirma Perissinotto, “o Brasil da Primeira República não era apenas uma vasta fazenda permeada por monótonas relações sociais arcaicas. Era também o país de alguns centros urbanos que despontavam na economia nacional”. 25 


			Há que ser considerado, ainda, que nas transformações ocorridas durante a República Velha, a indústria não se constituiu em mera alternativa de investimentos aos lucros excedentes provenientes da economia agroexportadora, ou em apêndice do setor cafeeiro. Assim, se é possível afirmar que o avanço da industrialização no país esteve intimamente ligado à economia cafeeira, também é certo que a subordinação à dinâmica da economia agroexportadora não implicou na inexistência da burguesia industrial, ou que, existindo, fosse ausente da cena política ou da luta ideológica. 26 


			Todavia, a relação entre indústria e economia agroexportadora foi marcada, tanto pela unidade quanto pela contradição. Unidade, na medida em que a expansão da indústria dependia da expansão cafeeira; contradição, porquanto a economia cafeeira impunha limites ao pleno desenvolvimento da indústria. Essa contradição e seus efeitos econômicos e políticos, assim como a formação de uma burguesia industrial, cada vez mais dissociada da economia agroexportadora, estão entre as principais razões que levaram a deflagração da Revolução de 1930. 27  


			A propósito da Revolução de 30, o governo que dela emergiu rompeu o sistema oligárquico provincial que perdurara desde a proclamação da República, vindo a produzir um Estado forte, cuja característica principal era a centralização de poder em torno do presidente e da Presidência. Essa centralização certamente se coloca como uma das questões que melhor expressa a relação entre Estado e sociedade brasileira no pós-1930. Em relação ao primeiro, a literatura considera que a centralização estaria relacionada ao fenômeno da personalização do poder, em particular durante o período ditatorial de 1937-1945. Em relação à segunda, a centralização seria consequência da autonomização do Estado durante o período de transição capitalista inaugurado em 1930.        


			Essa centralização decisória no topo do Executivo Federal, para pensar como Codato, não representou apenas a marginalização das oligarquias regionais; determinou a perda de poder político dos estados mais importantes (São Paulo, em particular).28 Como nos ensina Diniz, ela representou também a força do núcleo estatal na ocupação de um espaço político que se abria pela ausência de hegemonia dos diversos grupos dominantes, a burguesia em especial, “como agente de mudança e equilíbrio entre as diversas forças sociais em confronto, delineando-se as condições para a emergência de um sistema político autoritário e fechado.”29 


			A constituição desse sistema autoritário e fechado pode ser analisada sob dois aspectos: o primeiro, mais amplo, diz respeito ao processo de construção da autoridade do Estado sobre a sociedade; o segundo, diretamente relacionado ao tema em estudo, permite pensar que esse sistema tornou-se a precondição para a mudança no modelo de desenvolvimento econômico do país ocorrido na primeira metade do século XX. Dito em outros termos, o papel preponderante do Estado brasileiro na constituição de um novo modelo de crescimento econômico e de um processo mais amplo de modernização pode ser visto como contrapartida de seu autoritarismo e da referida crise de hegemonia.


			Esse autoritarismo, que expressou a forma do Estado se relacionar com a sociedade, fez-se presente, enquanto regime político, na maior parte do período de 1930 a 1985. Durante 36 anos o país esteve submetido a algum tipo de regime de exceção, a saber: Governo Provisório (1930-1934); Estado Novo (1937-1945); Regime Militar (1964-1985).  


			Durante os últimos anos do regime militar, e a despeito das prerrogativas que concentrava, do poder de decisão que acumulava e dos recursos políticos e econômicos que controlava, o Estado foi revelando uma fragilidade crescente, incapaz de fazer valer suas decisões e impor o acatamento aos seus ordenamentos legais. O resultado dessa ambígua situação, na qual conviviam concentração de poder e baixa capacidade de implementação, foi a rarefação do poder público, a falência do Estado no que diz respeito a sua capacidade de ação e de implementação de políticas, em que pese o alto grau de voluntarismo e o poder discricionário da cúpula estatal.


			Assim, segundo Diniz, o hiato entre uma institucionalidade estatal rígida, dotada de fraco potencial de incorporação política, e uma estrutura social cada vez mais complexa e diferenciada, aprofundou as tensões ligadas ao processo de modernização, de tal modo que no tocante ao empresariado, instaurou-se um sistema multifacetado de representação de interesses, extravasando o arcabouço institucional vigente, implodindo o antigo padrão corporativo do Estado sobre a sociedade. 30 


			Para melhor explicitar o que foi explanado, desdobrei o presente capítulo em cinco seções, cada uma delas abordando um aspecto específico.


			Na primeira seção, tratei da dimensão ideológica do corporativismo, tanto do ponto de vista conceitual, quanto do ponto de vista de suas consequências sobre a sociedade e um segmento particular da mesma, o empresariado industrial. 


			Na segunda seção, expus as razões pelas quais nem o corporativismo societal e, tampouco, o neocorporativismo conseguiram se instalar no Brasil. 


			Na terceira seção, abordei a construção do corporativismo estatal no Brasil e como este influenciou a ação do Estado na gestão política e econômica do país. 


			Na quarta seção, formulei um questionamento: estaria em formação um novo tipo de corporativismo do Brasil? A resposta possível é no sentido de que não se pode afirmar, peremptória e positivamente, à indagação. No limite, este livro aponta para uma adaptação do corporativismo estatal. 


			Na quinta seção, a profundidade com que analisei o pragmatismo, superou aquela dedicada ao tema na tese que deu origem a este livro, na medida em que passei a dar maior importância às teorias que veem no pragmatismo uma estratégia de ação política fundamental para o empresariado atingir seus objetivos. Em relação aos ganhos políticos, essa estratégia foi importante para possibilitar ao empresariado industrial penetrar no bloco do poder e nele se manter. No que respeita aos ganhos econômicos, sua importância está diretamente relacionada à sua capacidade de adpatação aos diversos governos, o que lhe permitiu obter vantagens como reserva de mercado, preferência na aquisição de bens e  serviços por parte do Governo Federal, dentre outras.


			1.1. CORPORATIVISMO COMO IDEOLOGIA 


			Segundo Bobbio et. al.: 


			O corporativismo é uma doutrina que propugna a organização da coletividade baseada na associação representativa dos interesses e das atividades profissionais (corporações). Propõe, graças à solidariedade orgânica dos interesses concretos e às fórmulas de colaboração que daí podem derivar, a remoção ou neutralização dos elementos de conflitos: a concorrência no plano econômico, a luta de classes no plano social, as diferenças ideológicas no plano político. [...]. O desmantelamento do aparelho corporativo é contemporâneo aos começos da Revolução Industrial. As Combination Laws britânicas são de 1799. A lei de Chapelier francesa remonta a 1791. Por um lado, reconhece-se no ordenamento corporativo, segundo as teses da ciência econômica clássica, um obstáculo ao adequado funcionamento da economia de mercado. [...]. Por outro lado, tem-se em vista remover todo o interesse intermediário entre o interesse particular do indivíduo e o interesse geral do Estado e considera-se o o espírito de corporação incompatível com o processo de modernização do sistema político. Trata-se, em última análise, de incompatibilidade com a industrialização que, para realizar-se, exige a ruptura prévia da rígida textura corporativa, impermeável ao dinamismo produtivo e às inovações tecnológicas. [...]. O modelo corporativo se apresenta, pois, como fórmula contraposta ao modelo sindical, que seria o gestor do conflito subjacente à sociedade industrializada ou em vias de desenvolvimento e o transformaria, de quando em quando, em uma eventual relação de força entre trabalho e lucro. O modelo corporativo, pelo contrário, impediria justamente a formação de elementos de conflito, articulando as organizações de categoria em associações entre classes e prefixando normas obrigatórias de conciliação para os dissídios coletivos de trabalho. O modelo corporativo defende a colaboração entre as classes no âmbito das categorias. Sua interpretação da dialética social é otimista, ao passo que as premissas em que se baseia o modelo sindical, são conflitantes e pessimistas. No plano político, o modelo corporativo se apresenta como alternativa ao modelo representativo democrático. Preconiza a realização de uma democracia orgânica, onde o indivíduo não terá valor como entidade numérica, mas como portador de interesses precisos e identificáveis. Seu caráter contrário aos conflitos, de união entre as classes, otimista, torna o Corporativismo menos odioso para aqueles que, no processo de industrialização, admitem como dado prioritário a eficiência da ordem político-econômica. [...].31


			Por sua vez, no verbete “corporativismo”, Codato o descreve como sendo: 


			A defesa dos próprios interesses em detrimento dos interesses da coletividade. O termo é empregado quando uma categoria profissional organizada (uma ‘corporação’) mobiliza-se para garantir algum direito ou privilégio. Fala-se então em exercício de ‘espírito de corpo’ – ou em ‘corporativismo’ – geralmente em tom pejorativo. Essa ação pode envolver desde a pressão por reajustes salariais, até a criação de proteções contra a concorrência numa economia de mercado. Num sentido mais específico, corporativismo é uma doutrina ideológica que defende que a ordem política, econômica e social não pode estar centrada nem no indivíduo e nas suas iniciativas (como pretende o liberalismo), nem nas classes sociais e no conflito entre elas (como sustenta o marxismo). Uma sociedade deve ser constituída por agrupamentos profissionais organizados (isto é, corporações) tutelados por um Estado autoritário. Nesse caso, a disputa política e/ou a representação de interesses sociais, por exemplo, não deveriam ser feitas por meio de partidos políticos. Os partidos segmentam a sociedade em muitas ‘partes’ (essa é a origem do nome), incentivando a concorrência pelo poder e o conflito social com base em projetos ideológicos muito diferentes entre si. Ao contrário, se os indivíduos e seus interesses forem reunidos em grandes corporações profissionais (empresários da indústria, trabalhadores do comércio, profissionais liberais, etc.), o Estado pode tanto regular a competição econômica (fixando salários e preços) como atuar preventivamente contra a luta de classes (conciliando interesses contraditórios). A colaboração entre as classes é uma das ideias-força dessa doutrina. O corporativismo tem assim um sentido claramente autoritário e anticapitalista, ou ao menos antimoderno, já que se contrapõe às instituições características da sociedade industrial: mercado, conflito social, concorrência econômica, etc.32


			Nas duas análises acerca dos fundamentos do corporativismo descritas podem ser identifcadas divergências teóricas de enfoque. Contudo, há um ponto comum em ambas, qual seja, o que atribui ao corporativismo o caráter de doutrina ideológica. Assim, considerando que ideologia pode ser definida como um conjunto de ideias e valores que têm como função orientar os comportamentos políticos coletivos, o corporativismo implantado no Brasil, de modo especial a partir da década de 1930, reflete com fidelidade ímpar tanto seu viés ideológico quanto os objetivos políticos coletivos que nele estão implícitos. Para além disso, no corporativismo estatal brasileiro estava evidente o perfil autoritário do governo, assim como sua preocupação em eliminar a luta de classes e promover a tutela do Estado sobre a economia e o trabalho.


			Mas não apenas o corporativismo de Estado se tornou presente no Brasil após 1930. Tendo em vista que essa doutrina ideológica tem por princípio a defesa dos próprios interesses em detrimento dos interesses da coletividade, era normal que segmentos da sociedade se organizassem corporativamente para esse fim.


			Portanto, não apenas os trabalhadores, por meio de entidades sindicais e similares, como também o empresariado, por intermédio da estrutura sindical oficial – sindicatos, federações e confederações – e entidades de representação específica – associações da indústria, por exemplo – se organizaram com o objetivo de buscar o máximo de vantagens que o sistema pudesse garantir.


			De tal forma que, abrigado dentro do corporativismo estatal, o empresariado industrial construiu um espaço especial. De um lado, preservando-se do conflito direto com a classe trabalhadora, em razão de que esse embate era mediado, quando não reprimido, pela ação do Estado, por meio do Ministério do Trabalho e  da Justiça do Trabalho. Por outro lado, obteve desse mesmo Estado, em troca de sua submissão ao modelo corporativo estatal, vantagens como subsídios, renúncia fiscal, barreiras às importações, ausência de concorrência aos produtos nacionais similares etc. 


			Esse conjunto de medidas protecionistas favoráveis ao empresariado industrial foi executado e mantido ao longo de décadas. Assim, em que pese seu caráter oportunista, não pode ser desconsiderado que ele é fruto de um claro processo ideológico, em cuja construção estiveram presentes líderes empresariais do porte de Roberto Simonsen e Euvaldo Lodi, dentre outros, junto ao governo brasileiro.


			A propósito do tema, escrevi em outra publicação:


			Em relação à ideologia do protecionismo, ela exerceu papel fundamental no sentido de estabelecer condições para que a indústria nacional sobrevivesse frente à concorrência estrangeira. Ao mesmo tempo, foi a moeda de troca oferecida pelo governo brasileiro ao empresariado industrial, como forma de contornar os efeitos financeiros decorrentes da implantação de legislação social, tão importante aos seus interesses políticos.33


			De 1930 aos dias atuais, pouco se alterou nas estrutura das corporações empresariais. Mesmo durante a segunda metade da década de 1980 e, principalmente, toda a década de 1990, quando o pensamento neoliberal parecia hegemônico, com a defesa de ideias que propugnavam pelo afastamento do Estado das relações econômicas, o empresariado industrial permaneceu encastelado em suas entidades de representação oficiais e privadas, procurando preservar as vantagens que o corporativismo de Estado lhe proporcionara ao longo de mais de cinco décadas. Ou seja, ao lado de um discurso  modernizante, que delegava ao “deus mercado” atribuições para regular as relações de capital e trabalho, convivia-se com o que há de mais retrógado no corporativismo estatal: a preservação da unicidade sindical e a manutenção da arrecadação compulsória dos associados e não associados do imposto sindical, que propicia a sustentação de entidades financeiramente fortes mas representativamente fracas.   


			1.2. CORPORATIVISMO SOCIETAL E NEOCORPORATIVISMO


			O conceito de corporativismo societal, em oposição ao conceito de corporativismo estatal, caracteriza processos de articulação e intermediação de interesses que emergem autonomamente da sociedade em direção ao Estado, com a preservação da autonomia relativa dos atores envolvidos. Schmitter, formulador da distinção entre os dois tipos de corporativismo, identifica o primeiro como uma estrutura de intermediação de interesses característica dos Estados de Bem-Estar Social, democráticos e pós-liberais.34 


			O conceito de “neocorporativismo”, de outra parte, expressa um modo particular de articulação entre o Estado e grupos de interesse, combinando dois aspectos centrais: a intermediação de interesses e uma modalidade específica de formulação/gestão de políticas públicas. Lehmbruch, por sua vez, apresenta um conceito pluridimensional de neocorporativismo, integrando três desenvolvimentos interrelacionados: a expansão de organizações de interesse centralizadas que detém o monopólio de representação; o reforço das relações entre o Estado e essas organizações; e a consolidação de negociações tripartites envolvendo organizações sindicais e empresariais, em coordenação com as políticas governamentais.35


			Os conceitos de corporativismo societal e de neocorporativismo, descritos, prestam-se para demonstrar que a visão difundida de que a relação empresariado/Estado no Brasil, a partir dos primeiros anos da década de 2000, teria evoluído para um modelo semelhante ao neocorporativismo europeu, marca dos países socialdemocratas, estava equivocada. Na verdade, tratam-se de realidades muito distintas.


			Primeiramente porque no caso do Brasil implantou-se o corporativismo de Estado por meio de um sistema imposto pelo alto, que tinha por objetivo incorporar os grupos estratégicos que emergiram com o processo de industrialização: o empresário e o proletariado industriais. O setor rural, como sabido, ficou fora desse arranjo. 


			Um segundo ponto que distingue a situação local do exemplo europeu é que a implantação do corporativismo no Brasil se deu num contexto de fechamento crescente do sistema político, consolidando-se sob regimes autoritários, o que veio validar as teses que o vinculam ao corporativismo fascista italiano. 


			Em contraste, no caso europeu, como observa Schmitter, o corporativismo surgiu como resultado de uma evolução espontânea das relações entre os principais setores econômicos, refletindo uma longa tradição de negociação entre associações empresariais e sindicatos operários, com o respaldo de sólidas instituições estatais e partidárias.36


			Ademais, na Europa, o corporativismo não só foi fruto de uma evolução espontânea, como se deu sob regimes pluralistas e democráticos plenamente consolidados. Essa diferença tem importantes consequências não apenas para a definição das identidades coletivas dos atores, como também para a consagração de estilos de gestão pública abertos ao jogo democrático, conforme ressalta Diniz.37


			Um terceiro ponto a considerar  é que, no Brasil, a estrutura corporativa, ao lado das associações paralelas, transformou-se na via exclusiva de incorporação política dos setores empresariais, dada a debilidade dos partidos. A identidade política desses atores dar-se-ia fora das arenas partidárias e parlamentar, fato que somente nos últimos anos vem sendo lentamente revertido, não se constituindo, ainda, em uma ação política eficaz.


			No caso europeu, a gênese e a consolidação das organizações de representação dos interesses das classes empresariais evoluíram em estreita conexão com os partidos políticos; as associações empresariais com os partidos conservadores, os sindicatos operários com os partidos socialdemocratas e socialistas. 


			Para além dos três pontos que marcam a diferença entre a estrutura corporativa brasileira e europeia, é preciso ter-se em conta que, para alguns autores, o corporativismo não precisa ser, necessariamente, autoritário e promotor de privilégios, como ocorreu no Brasil. 


			Hirst, discorrendo acerca dos limites da democracia representativa na Europa, considera que um Estado plenamente pluralista e uma sociedade aberta a projetos associativistas podem ser objetivos de longo prazo para o socialismo democrático. A mais curto prazo, entretanto, uma forma colaboracionista de gestão da economia fornece base tanto para o enfraquecimento do poder do Estado centralizado, quanto para a redução do domínio dos grandes partidos - europeus, no caso em tela. Somente assim seria possível sair de uma democracia representativa, cujo papel é cada vez mais plebiscitário e legitimatório do poder governamental estabelecido.38


			A experiência de gerir a economia pela negociação e o acordo dos interesses organizados alcançados nos Estados e regiões mais progressistas da Europa mostra a possibilidade de se fortalecer o pluralismo. Mostra que a economia, que é a função central da política moderna, pode ser governada sem um grau elevado de coerção. Mostra, através de pactos sociais e da negociação corporativa organizada, a possibilidade de conquistar um maior equilíbrio entre o Estado e a sociedade civil.39 


			Com base nas considerações supracitadas, e segundo a literatura especializada, o Brasil poderia, no limite, como propõe Eli Diniz, ser classificado como um caso de fraco corporativismo setorial, uma vez que a presença de uma representação corporativa de interesses no interior do aparelho de Estado esteve (e está) voltada à preservação de aspectos específicos da política econômica, em particular o protecionismo, a reserva de mercado e a alocação de incentivos e subsídios, ademais de estar restrita a certos estágios do processo decisório, principalmente relacionados à consulta e à implementação. De toda forma, em boa parte dos casos, o empresariado revelou-se capaz de exercer alguma influência na fase de execução das medidas, exercitando seu poder de veto ou, ainda, negociando mudanças que viessem atenuar os impactos das medidas desfavoráveis aos seus interesses. A negociação, nesses termos, tenderia a se deslocar para a fase de implementação e para aspectos específicos da política econômica.40


			Essa característica do capitalismo industrial brasileiro contrasta com o processo de formação de identidade coletiva das sociedades de capitalismo avançado, nas quais o setor empresarial definiu sua identidade via partidos políticos, defrontando-se com um setor operário aguerrido, autônomo, que se desenvolveu num contexto de afirmação das instituições e procedimentos democráticos. Para o empresariado brasileiro, esse estilo de incorporação via estruturas estatais teve ganhos e custos. Do ponto de vista dos ganhos, o empresariado obteve acesso a arenas estratégicas, principalmente para a defesa de certos interesses setoriais, ligados à proteção tarifária, às políticas de incentivos e subsídios, de fomento à industrialização, além de contar com a ação estatal no controle e subordinação dos movimentos operários. Por outro lado, esse arranjo teve como maior custo a perda da oportunidade de consolidar um sistema autônomo de representação de interesses, na medida em que a tutela do Estado foi desde logo consagrada nesse modelo. 


			Nesse modelo relacional estabelecido entre empresariado e Estado, os industriais ainda utilizariam uma série de procedimentos informais, como contatos pessoais, montagem de uma rede clientelista envolvendo segmentos do aparelho de Estado e representantes do setor privado. Essa complexa rede de conexões articulando os setores públicos e privados, que Cardoso viria denominar de “anéis burocráticos”, teve como característica central a setorização das demandas empresariais e a segmentação do aparelho estatal.41


			É preciso salientar, todavia, que a construção do capitalismo industrial no Brasil teve como pano de fundo uma engenharia político-institucional que aglutinou os interesses em categorias hierarquizadas e não competitivas, a partir da articulação direta entre os setores empresariais e agentes burocráticos, sem a mediação partidária. A exclusão da representação dos trabalhadores e a inoperância dos partidos como instrumento de intermediação política, associadas ao monopólio exercido pelo Executivo na produção de políticas públicas e a concentração do processo decisório no aparato burocrático, garantiriam a não ingerência de atores e interesses externos. 


			Ademais, a setorização de interesses e a inexistência de organizações de cúpula de alto teor de abrangência e de grande capacidade agregativa inviabilizaram, no caso brasileiro, o chamado neocorporativismo, capaz de operar no plano macropolítico, em arenas transetoriais, produzindo acordos de grande envergadura e cobrindo um amplo espectro de políticas.42    


			Minha conclusão, diante do exposto, é que no Brasil não se implantou nem o corporativismo societal e, tampouco, o neocorporativismo, por dois motivos.


			O primeiro motivo reside no fato de que o funcionamento das câmaras setoriais, cujo caráter inovador parecia levar o país a práticas concertacionistas, características do neocorporativismo europeu, restou inviabilizado pelos interesses contrariados com esse modelo. Com sua inviabilização perdeu-se um importante instrumento de política industrial, representando uma experiência de economic governance. Trata-se de uma nova forma de abordar a questão da eficácia da ação estatal. Tal como definido por uma importante corrente da literatura, “governance” significa a capacidade de o governo resolver aspectos da pauta de problemas do país por meio da formulação e da implementação de políticas; em outros termos, tomar e executar decisões, garantindo sua continuidade no tempo e seu efetivo acatamento pelos segmentos afetados. Nesse sentido, governança econômica implica levar em conta não só a capacidade de o Estado tomar decisões com presteza, mas também sua habilidade em criar coalizões de sustentação para as suas políticas, gerando adesões e condições para práticas cooperativas.


			O segundo motivo ocorre pela ausência de dois elementos essenciais que se fazem presentes tanto no corporativismo societal quanto no neocorporativismo: a) o reforço mútuo entre partidos e organizações de representação de interesses; b) a presença de representações sindicais de trabalhadores, permitindo a ocorrência de negociações tripartites.


			1.3. A CONSTRUÇÃO DO CORPORATIVISMO ESTATAL NO BRASIL 


			A exemplo de outras experiências corporativas, o regime implantado no Brasil por Vargas, após a Revolução de 1930, tinha entre seus objetivos suprimir a luta de classes, a partir de um Estado centralizador, autoritário e detentor de amplas prerrogativas. O modelo varguista monístico pretendia reduzir à unidade todo complexo produtivo. Também, almejava subordinar o bem-estar das categorias e seus próprios interesses concretos ao objetivo geral do desenvolvimento econômico. Essas características permitem afirmar que o corporativismo implantado no Brasil continha fortes elementos da concepção original do corporativismo nacionalista (e fascista) idealizado por Alfredo Rocco, e implantado por Mussolini na Itália. Essa tentativa de, coercitivamente, conceder ao Estado o poder exclusivo de arbitrar conflitos, claramente presente no projeto varguista, fez com que o corporativismo fosse identificado com o autoritarismo e com privilégios para grupos específicos. Tal constatação permite-me concluir que, na construção do corporativismo estatal no Brasil, o autoritarismo foi a contrapartida ao papel preponderante que o Estado exerceu na constituição de um novo modelo de crescimento econômico e de um processo mais amplo de modernização. 


			Foi esse corporativismo estatal, em que se ressalta o papel central do Estado, enquanto agente controlador das organizações de interesse, em particular daquelas vinculadas ao capital e ao trabalho, que presidiu suas relações com a sociedade, desde a década de 1930 até o final da década de 1980. Não obstante suas características autoritárias e concentradoras, foi conveniente para gestão da economia e benéfico para a indústria, em particular, na medida em que o protecionismo econômico implícito nessa relação permitiu sua sobrevivência, a despeito do seu atraso tecnológico e dos preços elevados que praticava em relação à concorrência externa.      


			De outra forma, se o corporativismo estatal foi importante para a gestão da economia, apresentou várias imperfeições, das quais a ausência da representação de trabalhadores no modelo implantado pelo Estado, foi a que determinou maior prejuízo social. Essa talvez foi a razão pela qual nem mesmo a instauração de uma Assembleia Constituinte tenha sido capaz de abrir espaço para a implantação de uma democracia representativa clássica.    


			O conceito de “corporativismo societal”, como visto anteriormente, caracteriza processos de articulação e intermediação de interesses que emergem autonomamente da sociedade em direção ao Estado, com a preservação da autonomia relativa dos atores envolvidos. Por sua vez, no “corporativismo estatal”, descrito, sobressai o papel central do Estado enquanto agente controlador das organizações de interesse, em particular aquelas vinculadas ao capital e ao trabalho. Schmitter, formulador da distinção entre os dois tipos de corporativismo, identifica o primeiro como uma estrutura de intermediação de interesses característica dos Estados de Bem-Estar Social, democráticos e pós-liberais.43


			Para além dessas caracterizações, proponho que sejam consideradas outras duas. A primeira é que, como já ressaltei, fugindo dos estereótipos que constantemente o vinculam ao autoritarismo, o corporativismo, como observa Hirst, pode ser um suplemento valioso para a democracia, porquanto conveniente para a gestão da economia.44 A segunda, diz respeito ao fato de que a presença dos think tanks transmite um caráter de novidade na forma de representação do empresariado industrial. Nesses termos, ambos podem vir a constituir-se em um das chaves explicativas da relação contemporânea (1990-2018) entre empresariado industrial e Estado brasileiro, mesmo considerando os limites que o mercado pretende estabelecer sobre o papel desse Estado em um mundo globalizado. 


			Com isso não estou afirmando que o corporativismo pode ser considerado uma alternativa à democracia representativa e, tampouco, tem sentido elevar uma crítica corporativista da democracia representativa a um nível teórico abstrato, como se o corporativismo fosse um sistema melhor de representação. Entretanto, dispositivos corporativos não precisam ser necessariamente autoritários. Ao contrário, podem ser um meio eficaz de gestão relativamente não coercitiva da economia, desde que nas negociações esteja assegurada a participação da indústria, do trabalho e do Estado nos níveis nacionais, regional e local. Agindo dessa forma, esses mesmos dispositivos corporativos podem assegurar uma forma de representação dos interesses sociais organizados que faz crescer a democracia, no sentido de permitir maior influência popular.45 


			Contudo, chamo a atenção para o fato de que essas considerações de ordem teórica se aplicam a democracias representativas consolidadas, que conseguiram implantar o Estado de Bem-Estar Social e, por essa razão, o corporativismo é visto sob outra perspectiva. Entretanto, em países nos quais a sociedade, em suas diversas ramificações, é tradicionalmente fraca, e as instituições públicas são detentoras de um poder de implementação muito alto, como no Brasil, é possível entender porque as articulações que se originam da sociedade em direção ao Estado sejam mais raras, quando não inexistentes. Em contrapartida, as articulações do Estado em direção à sociedade, refletem exatamente as prerrogativas que concentra, o poder de decisão que acumula e os recursos políticos e econômicos que controla. 


			Diferentemente do que ocorreu nas democracias europeias, nas quais, na década de 1980, a democracia representativa não apenas deixou de ser contestada, mas estimulada pelos mesmos movimentos que antes pediam sua extinção, primeiramente em favor de regimes fascistas e stalinistas e, mais tarde, em favor de uma democracia participativa e direta, o Brasil, ao final daquela década, ainda lutava para consolidar a democracia recém-reconquistada, ao mesmo tempo em que tinha que se haver com a construção de uma agenda que permitisse sua inserção num mundo cada vez mais globalizado. 


			De toda forma, no final dos anos 1980, o empresariado, enquanto ator coletivo, evoluiu para um padrão mais fragmentado e diversificado de representação. A proliferação de entidades, o enfraquecimento do sistema dual de representação, a criação de novas organizações empresariais, e a presença dos think tanks, significou o aguçamento desse processo de diferenciação. O maior pluralismo da estrutura de representação empresarial, ao lado da inexistência de uma entidade de cúpula de caráter abrangente – a CNI, embora reformulada, não conseguiu desempenhar esse papel –, capaz de contrabalançar os efeitos centrífugos das clivagens setoriais, não permitiu evoluir no sentido de formas mais unitárias de atuação. Contudo, o aumento da competição entre antigas e novas organizações, a renovação de lideranças e o confronto entre distintos estilos de ação têm agido no sentido de imprimir maior maleabilidade e flexibilidade ao conjunto da estrutura. 


			Por outro lado, embora a democratização no Brasil não tenha levado à ruptura com o antigo padrão de articulação Estado-sociedade, algumas mudanças foram observadas. Dentre elas, observo que a coexistência entre distintos formatos organizacionais e estilos de atuação levou à instauração de um sistema híbrido e multipolar de representação de interesses. Igualmente importante, nas relações capital-trabalho, a ruptura da rigidez da estrutura legada pelo antigo modelo de industrialização tributária do Estado permitiu novas configurações no sentido de maior abertura e intercâmbio com atores externos. 


			Isso explica, em grande parte, porque ao lado de formatos corporativos, clientelistas, pluralistas e, mesmo, particularistas, predatórios e universalistas de interação entre atores, esse sistema multifacetado de representação de interesses passou a expressar um profundo processo de reordenamento social, que ainda não esgotou suas potencialidades, embora já permita esboçar algumas tendências. Entre elas, pensando como Diniz, ficou evidenciado que o modelo estadista concentrador, vigente até meados de 1980, tornou-se incompatível com uma sociedade diversificada, política e culturalmente, como a brasileira, ao mesmo tempo em que um padrão mais desconcentrado e flexível de ação estatal, tornava-se desejável. 46  


			O regime militar, que expressava um Estado que se revelou simultaneamente autoritário e fragilizado, e cujo último governo, em 1985, saiu pela “porta dos fundos” da história, deixou um legado, no mínimo, contraditório. Por um lado, a perspectiva desenvolvimentista levou o país a um processo de acelerada modernização econômica, que o colocou na condição de oitava economia mundial. 


			Em contraste, foi alto o custo social e político do desempenho favorável na esfera econômica. Quanto à dimensão social, o agravamento da concentração de renda e dos níveis de pobreza legou à Nova República uma pesada dívida social. No tocante aos problemas de ordem política, a deterioração das instituições estatais constituiu uma séria restrição aos governos civis que sucessivamente assumiram a direção do País. 47


			Assim, a modernidade que transformou a economia, não teve o mesmo ímpeto nas relações sociais. A presença massiva do Estado na vida da nação faz com que este permaneça não apenas como principal indutor do processo econômico, mas também, e principalmente, como o “lócus” onde são administrados os interesses maiores do empresariado industrial. Permaneceu a tendência histórica de dissociação entre a ordem corporativa de representação de interesses e o sistema político-partidário. Ou, como afirma Diniz, “permaneceu a fluidez das relações entre grupos organizados e partidos políticos, assim como a carência de articulação entre as instituições que expressam interesses específicos, de grupos ocupacionais, e aquelas que agregam interesses de corte classista”.48 


			Persistiu a competição entre essas duas lógicas de ação coletiva, cujo resultado perverso foi a reiteração da fragilidade e da incapacidade do sistema político de agregar e universalizar demandas da sociedade, delineando alternativas sociais abrangentes. Em decorrência, observou-se a constituição de dois sistemas de representação de interesses pouco articulados entre si. Nesse sentido, é que se torna visível a ocorrência de uma considerável ampliação das formas organizativas da sociedade civil, sem que isso tenha significado um maior enraizamento dos partidos políticos, determinando que as relações entre interesses e partidos permanecessem fluídas. 


			Concluindo, penso que se é correto afirmar que a possibilidade de transição do corporativismo estatal para outras formas de organização societais no Brasil tem sido bloqueada, muitas vezes, pela ação dos próprios governos, por temor à perda do poder que concentram, não é menos verdadeiro que os partidos políticos mantêm-se distanciados da sociedade, estabelecendo relações muito fluídas com esta e com as entidades de representação de interesses. Assim, nem mesmo o fortalecimento dos sindicatos, a sua maior autonomia e a prática da negociação coletiva desenvolvida ao longos de vários anos foi suficiente para essa transposição, uma vez que ela também depende de uma sólida representação de interesses que, no caso brasileiro, permaneceu fragmentada.


			1.4. ESTARIA EM FORMAÇÃO UM “NOVO” CORPORATIVISMO NO BRASIL? 


			A resposta à indagação contida no subtítulo supracitado, em parte já foi fornecida nas seções anteriores, quando procurei demonstrar que nem o corporativismo societal e, tampouco, o neocorporativismo se implantaram no Brasil.


			Se essas experiências não vingaram, ressalta quase óbvio indagar que corporativismo se fez presente na relação Estado/sociedade, ou, mais especificamente, na relação Estado/empresariado industrial no período 1990-2018?


			Para Boito, em que pese o capitalismo brasileiro ter sofrido importantes transformações sob a política neoliberal, o neoliberalismo não teria provocado nenhuma transformação importante na estrutura sindical corporativa de Estado, herdada do período varguista.49 


			No “modelo” brasileiro, os trabalhadores sempre foram excluídos como parceiros dos acordos corporativos em torno das políticas econômicas mais relevantes. A participação dos trabalhadores, sob forte controle do Ministério do Trabalho, ficou circunscrita às políticas trabalhista e previdenciária. De tal modo que as mudanças havidas no cenário nacional pós-1990, não afetaram a organização institucional do sindicalismo brasileiro que “continua baseada no sindicato reconhecido pelo Estado, na unicidade sindical, na fragmentação dos trabalhadores em sindicatos de categoria e de base municipal, nas taxas sindicais obrigatórias impostas a todos os trabalhadores do mercado formal, inclusive os não-sindicalizados, e na tutela da Justiça do Trabalho sobre a ação reivindicativa dos sindicatos”.50 


			Na história do Brasil, por diversas vezes a estrutura sindical corporativa esteve em risco, notadamente durante o regime militar de 1964-1985, quando muitos estudiosos, equivocadamente, vaticinavam que ela entraria em crise. Bastou, todavia, uma reforma dessa estrutura para que ela sobrevivesse. A política de afrouxamento do controle do governo sobre os sindicatos, iniciada na gestão de Almir Pazzianotto no Ministério do Trabalho e consagrada pela Constituição de 1988, aplacou a crítica que as lideranças mais combativas endereçavam à estrutura sindical. Portanto, a chegada ao poder da frente neoliberal, em 1990, não representou uma ruptura no regime político, de tal modo que a estrutura sindical continuou em pé, revelando, uma vez mais, sua força e sua capacidade de adaptação.51 
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